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PROJETO DE LEI Nº 096 EM,  14 DE DEZEMBRO DE 2020.  

 

ALTERA  DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 

4.345, DE 09.09.2017, QUE ALTEROU 

DISPOSITIVOS DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO 

MUNICÍPIO, ESTABELECIDO PELA LEI ,UNICIPAL Nº 

1.333/91, EM CONFORMIDADE COM A LEI 

COMPLEMENTAR 175, DE 23.09.20, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 
     

 Art. 1°. Altera e inclui itens no  art. 62 da Lei Municipal nº 1.333/1991, em 
conformidade com a Lei Complementar 175, de 23.09.20- publicada no DO da União 
em 24.09.20, que  vigorarão com a seguinte redação: 

“Art.62 - .............. 

1.03 – Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, 
imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, 
entre outros formatos, e congêneres. (redação dada pela Lei Complementar nº 
157 de 2016)   

1.04 – Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos 
eletrônicos, independentemente da arquitetura construtiva da máquina em que 
o programa será executado, incluindo tablets, smartphones e congêneres.  

...................... 

13.05 – Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, 
fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, e fotolitografia, exceto se 
destinados a posterior operação de comercialização ou industrialização, ainda 
que incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto 
de posterior circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, 
embalagens e manuais técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos ao 
ICMS. (redação dada pela Lei Complementar nº 157 de 2016). 

.................. 

14.14 – Guincho intermunicipal, guindaste e içamento (redação dada pela Lei 
Complementar nº 157 de 2016).  

................................ 

 Art. 2º. Altera, revoga e inclui incisos e parágrafos no  art. 64 da Lei Municipal nº 
1.333/1991, em conformidade com a Lei Complementar 175, de 23.09.20- publicada 
no DO da União em 24.09.20, que  vigorarão com a seguinte redação: 

 “Art.64 - .............. 

........ 

XXV – do domicilio do tomador do serviço do subitem 15.09 (redação dada pela 
Lei Complementar nº 175/2020). 
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............... 

§ 5º Revogado 

 

§5º  No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito 
e débito, descritos no subitem 15.01, os terminais eletrônicos ou as máquinas 
das operações efetivadas deverão ser registrados no local do domicílio do 
tomador do serviço. 

§6º considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do 
estabelecimento prestador nos serviços executados em águas marítima, 
excetuados os serviços descritos no subitem 20.10.  

§ 7º Na hipótese de descumprimento do disposto no caput ou no §3º,o imposto 
será devido no local do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço 
ou, na falta de estabelecimento, onde estiver domiciliado.  

§ 8º Ressalvadas as exceções e especificações estabelecidas nos §§ 9º a 15 
deste artigo, considera-se tomador dos serviços referidos nos incisos XXIII, 
XXIV, e XXV do caput deste artigo o contratante do serviço e, no caso de 
negócio jurídico que envolva estipulação em favor da unidade de pessoa 
jurídica constante, a unidade em favor da qual o serviço for estipulado, sendo 
irrelevante para caracterizá-las as denominações de sede, filial, agencia, posto 
de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer 
outras que venham a ser utilizadas (incluído pela Lei Complementar nº 175 de 
2020).  

§9º No caso dos serviços de plano de saúde ou de medicina e congêneres, 
referidos nos subitens 4.22 e 4.23 da lista de serviços anexa a esta lei 
complementar, o tomado de serviço é pessoa física beneficiária vinculada à 
operadora por meio de convênio ou contrato de plano de saúde individual, 
familiar, coletivo empresarial por adesão (incluído pela Lei Complementar nº 
175 de 2020). 

§10 Nos casos em que houver dependentes vinculados ao titular do plano, será 
considerado apenas o domicilio do titular para fins do disposto no § 9ª deste 
artigo. (incluído pela Lei Complementar nº 175 de 2020).  

§ 11 No caso dos serviços de administração de cartão de crédito ou débito e 
congêneres, referidos no subitem 15.01 da lista de serviços anexa a esta Lei 
Complementar, prestados diretamente aos portadores de cartão de crédito ou 
débito ou congêneres, o tomador é o primeiro titular do cartão (incluído pela Lei 
Complementar nº 175 de 2020) 

§ 12 O local do estabelecimento credenciado é considerado o domicilio do 
tomador dos demais serviços referidos no subitem 15.01 da lista de serviços 
anexa a esta Lei Complementar relativos as transferências realizadas por meio 
de cartão de crédito ou débito, ou a eles conexos, que sejam prestados ao 
tomador direta ou indiretamente, por: (incluído pela Lei Complementar nº 175 de 
2020) 

I -  bandeiras  

II – credenciadoras ou  

III – emissoras de cartão de crédito ou débito 
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§13 No caso dos serviços de administração de carteira de valores mobiliários e 
dos serviços de administração e gestão de fundos e clubes de investimento, 
referidos no subitem 15.01 da lista de serviços anexa a esta Lei Complementar, 
o tomador é o cotista (incluído pela Lei Complementar nº 175 de 2020).  

§ 14 No caso dos serviços de administração de consórcios, o tomador de 
serviço é o consorciado (incluído pela Lei Complementar nº 175 de 2020).  

§ 15  No caso dos serviços de arrendamento mercantil, o tomador de serviço é 
o arrendatário, pessoa física ou a unidade beneficiária de pessoa física, 
domiciliada no País, e, no caso de arrendatário não domiciliado no País, o 
tomador é o beneficiário do serviço no País (incluído pela Lei Complementar nº 
175 de 2020).  

.......................... 

.  

Art 3º  Altera e inclui  parágrafos no  art. 64 da Lei Municipal nº 1.333/1991, em 
conformidade com a Lei Complementar 175, de 23.09.20- publicada no DO da União 
em 24.09.20, que  vigorarão com a seguinte redação: 

 ......................... 

  

§3º A alíquota mínima do imposto sobre serviços de qualquer natureza é de 2% 
(dois por cento) (incluído pela Lei Complementar nº 175 de 2020).  

§ 4º. O imposto não será objeto de concessão de isenções, incentivos ou 
benefícios tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de cálculo ou 
de crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra forma que resulte, 
direta ou indiretamente, em carga tributária menor que a decorrente da 
aplicação da alíquota mínima estabelecida, exceto para os serviços a que se 
referem os subitens 7.02, 7.05 e 16.01 da lista anexa. 

§ 5º. A pessoa jurídica tomadora ou intermediária de serviços, ainda que imune 
ou isenta, na hipótese de descumprimento do previsto no parágrafo anterior, o 
imposto será devido no local do estabelecimento do tomador ou intermediário 
do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado. 

 

Art. 4 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
 
  
    Gabinete do Prefeito Municipal de Sobradinho, aos  14 
dias do mês de dezembro de 2020.    
 
 

Luiz  Affonso  Trevisan,  
Prefeito Municipal.  

 
 
.  
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Of.253/20-SMA   Sobradinho, 14 de dezembro de 2020. 
 
 
Ilmo.Sr. 
Ver. Elemar Lazzari 
Presidente da Câmara de Vereadores 
Sobradinho 

Senhor Presidente: 
 

Ao cumprimentarmos Vossa Senhoria 

encaminhamos para apreciação e votação o Projeto de Lei n° 096, que altera  

dispositivos da Lei Municipal nº 4.345, de 09.09.2017, que alterou dispositivos 

do Código Tributário do Município, estabelecido pela Lei Municipal nº 1.333/91, 

em conformidade com a Lei Complementar 175, de 23.09.20, e dá outras 

providências. 

As alterações previstas visam adequar a 

legislação municipal, Código Tributário do Município, à Lei Complementar 175, 

de 23.09.2020 sancionada pelo Presidente da República, que dispõe sobre o 

padrão nacional de obrigações acessórias do Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza (ISSQN), que prevê regra de transição para a partilha do 

produto da arrecadação do ISSQN entre o Município do local do 

estabelecimento prestador e o Município do tomador dos serviços. 

Contando com a aprovação do referido 

Projeto,  desde já agradecemos. 

 Cordialmente, 

 

 
Luiz Affonso Trevisan, 
Prefeito Municipal. 

 


